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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 247/2011
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo conceder reajuste salarial de 10%, a partir de 1º de julho de 2011, aos servidores ativos, inativos e pensionistas da administração direta, autárquica e fundacional do Município, aí incluídos os Poderes Executivo e Legislativo. 

No tocante aos servidores do Executivo, esse reajuste será devido somente àqueles relacionados nas Tabelas de Vencimentos 01 a 08 e 19 a 22, constantes do Anexo IV da Lei 9.337/2004.

Esse reajuste será estendido às pensões por morte e às aposentadorias concedidas com fundamento nos arts. 40 da CF ou 2º, I a III da EC 41/03, desde que o servidor estivesse em atividade no período compreendido de janeiro de 2004 a janeiro de 2009.

Propõe-se ainda no projeto o mesmo reajuste  às seguintes verbas:

a) parcela de complementação salarial instituída pelo § 1º do art. 30 da Lei 9.337/2004; e

b) faixas salariais de que trata o § 1º do art. 1º da Lei 7.349/98;

A proposta exclui do reajuste:

a) os valores instituídos de acordo com o art. 42, § 3º, da Lei Municipal 9.337/2004; e

b) os valores instituídos de acordo com o art. 1º da Lei Municipal 11.025/2010.

É o relatório.
    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 247/2011

1. O direito à reposição salarial anual é assegurado no inciso X do art. 37 da CF.

Por conta disso, reconhecendo esse direito, a própria Lei de Responsabilidade Fiscal  (LC 101/2000), ao tratar dos atos que importem aumento de despesa,  dá um tratamento diferenciado aos atos destinados a esse reajustamento. Desse modo, nos casos de reposição salarial, a LRF dispensa o ente público de apresentação de estimativas ou de demonstração de origem dos recursos. E, até mesmo na eventualidade da despesa com pessoal tiver excedido ao limite, ainda assim fica ressalvada a revisão geral anual. 

Assim, como o percentual previsto no projeto corresponde a uma parcela das perdas salariais, não há de se exigir nenhum outro demonstrativo.  Apesar disso, o projeto encontra-se instruído com o demonstrativo das perdas acumuladas no período de 2000 a 2009.

2.  Analisando-se o projeto, verifica-se que determinadas verbas foram expressamente excluídas da reposição. É o que se dá com as seguintes vantagens funcionais:

a) parcela salarial instituída de acordo com os arts. 42, § 3º, da Lei 9.337/2004; e 

b) parcela salarial instituída de acordo com o art. 1º da Lei 11.025/2010. 

Ambas as parcelas correspondem a antecipação salarial devida a determinados servidores por razões das mais diversas, inclusive de ordem prática. Ao que se sabe, essas parcelas,  pagas a parte, em códigos separados, representam um benefício ao servidor, que recebe de forma antecipada uma remuneração que só lhe seria devida a posteriori.  

Como essas parcelas isoladas consistem em antecipação, os arts. 3º e 6º do projeto as excluem do direito à presente reposição salarial. E nesse ponto, desde a época em que essas vantagens passaram a ser pagas aos servidores por ela beneficiados, era inequívoca sua natureza jurídica de antecipação salarial. 

Desse modo, sobrevindo no atual momento a reposição salarial – ainda que parcial –, parece-nos defensável que ela só incida sobre as parcelas remuneratórias ainda não contempladas pela antecipação salarial
. 

3. No tocante à reposição salarial propriamente dita, importante salientar que sua finalidade é nada mais é do que ajustar o salário ao percentual de referência anterior, ou seja reestabelecê-lo ao valor que predominava antes de ter seu poder de compra corroído pelo custo de vida. 

Nesse ponto, a questão que pode suscitar alguma controvérsia deve-se à circunstância dessa reposição não ser dada em caráter geral a todos os servidores, que são também igualmente atingidos pelas conseqüências da inflação. Não podemos ignorar que o artigo 37, X, CF/88, é taxativo ao assegurar a reposição sem distinção de índices.

Apesar disso, de outra parte é preciso igualmente levar em conta que este projeto sob análise integra um conjunto de medidas de readequação remuneratória proposto pela Administração,  composto, além desta reposição aos servidores ativos e inativos, de: 

a) a concessão de Adicional de Responsabilidade Técnica a profissionais de nível superior; 

b) a criação da gratificação GAAFO; 

c) o reposicionamento do Grupo Carreira de Estado; 

d) o reposicionamento do Grupo Procurador do Município.

Essas medidas acima constam em outros projetos de lei em tramitação nesta Casa.  Sendo clara a correlação entre o projeto e esses ajustes remuneratórios, se todas as propostas vierem a ser convertidas em lei, resta clara a ausência de prejuízo nominal aos demais servidores excluídos da reposição.   

Portanto, nas atuais circunstâncias o tratamento desigual encontra sua justificativa nas outras medidas em trâmite.

4. Pelo exposto, não tendo verificado ilegalidade, entendemos que a questão deve ser submetida ao juízo político do Plenário. 

Recomendamos, apenas, a supressão do artigo 2º do projeto em razão dos critérios de reajuste do servidor público, se pela paridade ou pelas regras do Regime Geral de Previdência Social, já estarem previstos em regras auto-aplicáveis da EC 41/2003, que dispensam a elaboração de qualquer norma de caráter infraconstitucional.

Londrina,  21 de junho de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

     PARECER AO PROJETO DE LEI 247/2011

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolhe a manifestação da Assessoria Jurídica e emite parecer FAVORÁVEL à proposta, com a supressão do artigo 2º do projeto.

SALA DAS SESSÕES, 21 de junho de 2011.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS                  JAIRO TAMURA                               IVO DE BASSI

      PRESIDENTE/RELATOR                 VICE-PRESIDENTE                        MEMBRO  

� Nesse ponto, o art. 2º da Lei 11.025/2010 já dizia expressamente que a antecipação salarial ali prevista seria compensada por ocasião do ajustamento da forma da aplicação dos percentuais referentes às perdas salariais acumuladas no período de 1/2/2000 a 31/1/2007.
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